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A pandemia da COVID-19 forçou a humanidade a 
reconfigurar formas e estratégias de interação social, 
deslocamento e processos de trabalho. Além do risco 
sanitário e dos impactos psíquicos que acompanham 
o medo do adoecimento e da morte, essa pandemia 
impõe perdas econômicas e sociais que alcançam 
todos os segmentos populacionais, em especial, aqueles em maior 
situação de vulnerabilidade social1,2-7.

As pessoas afetadas por eventos extremos como desastres, guerras 
e pandemias, frequentemente, manifestam reações emocionais 
intensas8,9. Além disso, pandemias com um número expressivo de 
vítimas apresentam especificidades e demandas que extrapolam 
as capacidades instaladas e circunscritas de saúde pública em uma 
determinada região, sendo necessário requerer auxílio externo para o 
seu enfrentamento.

Nesse contexto, as pessoas vivenciam, direta ou indiretamente, 
ocorrências de elevado potencial traumático, como: perdas abruptas 
da rede socioafetiva em um curto espaço de tempo, medo de 
contaminação, adoecimento, de perder os meios de subsistência, 
dentre outros.

Pesquisas relatam diversos comportamentos emocionais e sintomas 
psíquico em outras epidemias3,10 e a Organização Pan-americana da 
Saúde (OPAS) projeta que, em tais circunstâncias, entre um terço e 
metade da população pode ser afetada psiquicamente8. Entretanto, 
a maioria das pessoas não apresenta transtornos psiquiátricos após 
um evento extremo4,10–15 e as reações agudas decorrentes da exposição 
não consistem, necessariamente, respostas patológicas, sendo 
compreendidas como “reações normais a um evento anormal”12,16.  Além 
disso, algumas pessoas são ainda desafiadas e estimuladas a mudanças 
que impactam, positivamente, suas vidas e projetos pessoais6,7,17–20.



PS
IC

O
FÁ

RM
AC

O
S 

N
A

 C
O

V
ID

-1
9

A evolução ou não da experiência de sofrimento agudo 
para um possível transtorno mental depende de 
múltiplos fatores, tais como características intrínsecas 
do indivíduo e de condições externas4,7,10,11,18,20. Assim, 
a exposição à pandemia COVID-19 não é o único 
agente etiológico e os desfechos em saúde mental são 
multicausais4,6,7.  Os indícios a serem avaliados são: frequência, duração 
e intensidade dos sintomas e comprometimento da funcionalidade17. 

Em relação à COVID-19, pesquisas na China evidenciam a estabilidade 
econômica e o suporte social como fatores protetores de ansiedade 
patológica, enquanto ter parente/conhecido infectado pela COVID-19 
consiste em fator de risco9. A constatação do aumento de casos 
confirmados e suspeitos, bem como de localidades/países afetados 
pela pandemia COVID-19 associam-se à ampliação do sentimento de 
angústia4. Assim, é possível que a percepção da aproximação efetiva do 
vírus e o perigo iminente sejam determinantes para o desencadeamento 
de sintomas psíquicos. Afinal, a ameaça coloca em suspenso muitos 
projetos de vida e de trabalho, quando percebida como real. Estudos 
realizados durante as epidemias de Síndromes respiratórias agudas 
(SARS) demonstram que ser paciente mantido em isolamento21, ser 
trabalhador da linha de frente e/ou possuir familiares ou amigos 
próximos infectados relacionam-se com mais sintomas de transtorno 
de estresse pós- traumático (TEPT), ao passo que ser mulher e ter pior 
qualidade de sono relaciona-se com maior frequência do transtorno22.

Desse modo, recomenda-se que os objetivos primários nas 
intervenções sobre as consequências iniciais do desastre sejam: 
promoção da segurança, assistência às necessidades práticas, 
estabilização, produção de laços transferenciais (vínculos/conexão) 
dos sobreviventes/familiares/comunidade com os serviços oferecidos 
e identificação com respectivo encaminhamento daqueles pacientes 
com maior risco aos serviços especializados11. Devido às medidas de 
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biossegurança, os atendimentos virtuais ou telefônicos, 
como o telessaúde, têm sido utilizados, a fim de evitar 
a descontinuidade da assistência à população23,24.

Quanto às pessoas vivenciando início recente de 
problemas psíquicos graves, a escolha do tratamento 
deve considerar a história clínica, a gravidade dos sintomas, o nível de 
sofrimento psíquico associado e as limitações relacionadas, assim como 
os tratamentos disponíveis e os seus riscos e benefícios25.

Pessoas com transtorno psiquiátrico preexistente podem apresentar 
piora do estado mental, uma vez expostos a preocupações excessivas 
que intensifiquem quadros depressivos e ansiosos1,5,26,27. Por sua vez, 
pacientes com transtornos mentais graves estão sujeitos a piora nas 
barreiras de comunicação, na percepção da realidade e do juízo, de 
forma que medidas de proteção podem ser negligenciadas ou não 
compreendidas adequadamente7,27–29. Sintomas negativos, no caso da 
esquizofrenia, podem levar ao comprometimento da saúde física e da 
imunidade28. Em conjunto, esses fatores elevam as taxas de infecção 
com possível piora do prognóstico nesta população5,29,30. 

A atuação em situação de pandemia envolve um conjunto de medidas 
que se sobrepõem e se inter-relacionam como saúde pública e 
intervenções psicossociais individuais e comunitárias. Portanto, é 
fundamental a constância no funcionamento dos serviços de saúde, 
de modo que a rede continue articulada e mantendo o cuidado 
previamente oferecido. Os usuários dos serviços de saúde mental 
fazem parte de uma população particularmente vulnerável e podem 
sofrer com a suspensão do tratamento4,7,17, seja pela interrupção do 
vínculo com cuidador ou pela escassez do suporte instrumental antes 
disponíveis na Atenção Primária à Saúde (APS). 

Neste cenário, as populações institucionalizadas - sejam nos hospitais 
psiquiátricos ou nas instituições para pessoas com deficiência - 
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requerem cuidados especiais por se encontrar em 
ambiente coletivo - o que facilita a disseminação do 
vírus5,27,28. Outra questão importante diz respeito aos 
usuários das redes de Atenção Psicossocial. Devido à 
pandemia COVID-19, alguns serviços têm sido fechados 
ou orientados a funcionar apenas em situações de 
emergência ou limitando os processos de cuidado à renovação de 
receitas de psicofármacos.7,29,30,31.

Em relação à quarentena, a limitação socioeconômica pode restringir 
as estratégias de reabilitação em ambiente domiciliar. No entanto, se 
planejadas, supervisionadas e combinadas antecipadamente, essas 
ações podem reduzir os possíveis efeitos negativos e se tornarem 
um importante aliado terapêutico30,31.  Diante do risco de recaídas e a 
piora dos sintomas de alguns pacientes, é fundamental que os serviços 
de referência disponibilizem, constantemente, formas de acesso, 
mesmo que remota, além da garantia do atendimento por parte das 
emergências psiquiátricas durante a pandemia7,17,29. O planejamento 
destes atendimentos deve também considerar a situação familiar, pois 
os  cuidadores podem estar sobrecarregados, afetando o cuidado do 
paciente32,33.     

Outro elemento essencial a ser considerado é a comunicação midiática. 
O desenvolvimento de notícias que vinculem informações positivas de 
saúde mental à mensagem principal pode contribuir para o bem-estar 
da população, além de sensibilizar e ofertar subsídios de psicoeducação 
quanto a profilaxia, valorização do trabalhador da saúde e estigmas da 
doença7.

ASPECTOS ESPECÍFICOS DA COVID-19

Estudos clínicos e pré-clínicos realizados com outros subtipos de 
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coronavirus demonstraram neurotropismo - o que 
poderia resultar em cenários clínicos complexos28,32. 
Recentemente, a presença do SARS-COV-2 no liquor 
foi detectada e o primeiro caso de encefalite viral foi 
registrado, sugerindo que o vírus pode causar dano 
ao sistema nervoso32. Acrescido a isso, a COVID-19 
atua como gatilho para liberação de citocinas inflamatórias, como 
IL-1b e IL-6 29,32,34. Entretanto, ainda não é claro se o SARS-COV-2 
também apresenta neurotropismo e como sua presença no sistema 
nervoso central poderia ser relevante fisiopatologicamente ou como 
essas citocinas poderiam atuar no sistema nervoso central de forma a 
produzir/gerar/interferir sintomas neuropsiquiátricos28,32,35. 

Até o mês de maio de 2020, mais de 200 ensaios clínicos estavam 
sendo realizados ao redor do mundo e, pelo menos, 25 medicamentos 
investigados para a COVID-19. Contudo, até então, nenhuma droga 
com função curativa nem profilática teve eficácia identificada para a 
infecção33,36.

Dentre as medicações estudadas e utilizadas, como: hidroxicloroquina, 
cloroquina, azitromicina e a associação de lopinavir/ritonavir, algumas 
podem causar o prolongamento do intervalo QTc e torsade des 
pointes37,38. Vale ressaltar que estes possíveis riscos cardiológicos 
também podem ser observados com uso de alguns psicofármacos, tais 
como: ziprasidona, quetiapina, citalopram, hidroxizina, prometazina, 
amitriptilina, dentre outros. Logo, tais associações exigem avaliações 
cautelosas, porque poderiam levar a um aumento das mortes súbitas37. 
Outro aspecto é que a hidroxicloroquina é metabolizada por diversas 
enzimas do citocromo P450, incluindo CYP2D6 e algumas medicações, 
como fluoxetina e paroxetina, que são inibidoras potentes dessa 
enzima, embora inibidores e/ou indutores das enzimas do citocromo 
P450 não tenham alterado os níveis de hidroxicloroquina em estudos39. 
Por outro lado, a hidroxicloroquina parece também inibir o CYP2D640 o 
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que, teoricamente, poderia aumentar os níveis séricos 
de medicações psicofarmacológicas metabolizadas 
completa ou parcialmente pelo CYP2D6 (como 
risperidona, paroxetina, venlafaxina, e alguns 
antidepressivos tricíclicos), entretanto, este é um 
pressuposto teórico. De qualquer forma, é importante 
salientar o potencial risco de interações medicamentosas nos pacientes 
com doença psiquiátrica que necessitam de tratamento farmacológico 
e medicações que possam estar sendo ou virem a ser estudadas para o 
tratamento da COVID-19. Tais medicações podem produzir aumento da 
severidade dos efeitos indesejados, incluindo sedação e risco de queda 
com potencial de fraturas.

Destaca-se que nenhum paciente deve ser submetido a uma situação 
em que os riscos sejam injustificáveis na ausência de benefício clínico 
significativo. E, para pacientes com doenças mentais prévias ou 
incidentes comumente o acompanhamento/seguimento das decisões 
a respeito do uso dos psicofármacos devem continuar, devem ser feitos 
considerando a especificidade de cada situação, o quadro clínico, as 
comorbidades, os mecanismos de ação, o custo-benefício, dentre 
outros.

Outro aspecto a ser referido é que, possivelmente, durante o 
surto viral, exista uma ruptura ou redução de diversos serviços e 
comprometimento do acesso aos serviços de saúde mental27. A fim de 
promover a manutenção do tratamento, estratégias para fornecimento 
contínuo das medicações devem ser implementadas7,17,27. Pode ser 
estrategicamente interessante envolver ativamente a Atenção Básica 
nesse processo como um empuxo à continuidade do cuidado, de 
modo a transcender a simples renovação de receitas. Caso a opção 
seja a dispensação de medicamentos por um maior período, deve-se 
considerar uma avaliação cautelosa em relação ao abuso de medicação 
ou ao risco de suicídio por ingestão medicamentosa27.
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Pacientes com doença psiquiátrica usando 
medicações que requeiram monitorização, tais como 
carbonato de lítio e clozapina, exigem atenção 
especial. Aqueles indivíduos que usam lítio, e estão 
com níveis séricos estabilizados, podem ter a litemia 
realizada semestralmente41; dessa forma, recomenda-
se prioridade  na manutenção de contato – ainda que virtual – para 
os pacientes em uso destas substâncias e possibilidade de decisão 
compartilhada sobre a manutenção ou substituição destes fármacos. 
Uma questão particular da COVID-19 é que a infecção poderia associar-
se à insuficiência renal aguda precoce, o que poderia ser problemático 
em pacientes em uso de lítio, devido à toxicidade renal e ao metabolismo 
renal da droga. Neste sentido, as medidas de psicoeducação em 
relação ao surgimento de sintomas sugestivos de intoxicação por lítio, 
necessidade de interrupção da droga e busca de atendimento médico 
devem ser feitas.

No que concerne à clozapina, apesar das limitações quanto aos recursos 
clínicos nesse momento, a descontinuidade abrupta dessa medicação 
gera um risco significativo de recaída ou exacerbação da severidade 
da doença. Assim, as seguintes recomendações foram lançadas: 
manutenção da medicação e realização trimestral de hemogramas 
em pacientes que estejam usando a medicação há mais de 1 ano, 
nunca tenha apresentado contagem absoluta de neutrófilos abaixo de 
2000, avaliação de urgência para os pacientes em uso de clozapina 
com quaisquer sintomas de infecção42. Caso os pacientes apresentem 
febre ou sintomas respiratórios, a emergência de sinais e sintomas de 
toxicidade por clozapina podem exigir a redução da dose pela metade. 
Essa redução deve ser continuada até o terceiro dia após o fim da febre 
para, então, ser gradualmente aumentada até a dose pré-febre42.
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Embora seja prática recorrente em situações extremas, a prescrição 
de benzodiazepínicos para pacientes que não faziam uso dessas 
medicações antes da pandemia é desencorajada. Benzodiazepínicos 
são considerados uma contraindicação relativa para pacientes que 
experienciaram algum trauma43 ou mostraram-se a opção menos 
adequada44. No Brasil temos taxas crescentes de prescrição, o que 
torna essa prática ainda mais preocupante45.

A Organização Mundial da Saúde (OMS) alerta que benzodiazepínicos 
não devem ser prescritos para reduzir sintomas agudos de estresse 
pós-traumático ou para distúrbios do sono no primeiro mês 
após um evento potencialmente traumático46. Estudos sugerem 
ausência de benefícios e possíveis malefícios como a produção 
de um quadro de dependência, além do aumento do tempo 
de recuperação. Ressalta-se que a recuperação do trauma não 
corresponde a esquecimento, contrariamente, diz respeito a um 
mecanismo de adaptação e aprendizado e que a administração de 
benzodiazepínicos, na fase de recuperação, poderia interferir nesse 
processo47. 

Para manejo de insônia, medidas não farmacológicas devem ser 
utilizadas inicialmente, por exemplo: higiene do sono, meditação e 
terapia cognitivo comportamental43. Caso esses procedimentos estejam 
indisponíveis ou sejam ineficazes, é possível considerar, em curto 
prazo, a administração de antidepressivos sedativos (por exemplo, 
amitriptilina, imipramina, mirtazapina, trazodona) ou hipnóticos 
não-benzodiazepínicos, conhecidos como drogas Z (zolpidem) ou 
benzodiazepínicos podem ser considerados43.

Diferentes grupos farmacológicos foram estudados para a prevenção de 
TEPT, mas, até o momento, não existe nenhuma evidência consistente 
quanto à eficácia de farmacoterapia precoce para essa profilaxia15,16,44,48 
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ou para o transtorno de reação aguda ao estresse15,16,48. 
Convém destacar que, na presença de transtorno de 
estresse pós-traumático, transtornos de ansiedade ou 
episódios depressivos sem resposta a medidas não 
farmacológicas no primeiro mês, inibidores seletivos 
da recaptação de serotonina devem ser considerados. 
Isto porque, além de apresentarem relativamente poucos efeitos 
colaterais, essa classe de medicação apresenta efeitos terapêuticos 
para os transtornos supracitados49,50.

Na ausência de vacina e cura para a COVID-19, a prevenção é a melhor 
estratégia. Assim, recomenda-se desde ações coletivas que produzam 
pertencimento e engajamento, até medidas pessoais relacionadas à 
estilos de vida mais saudáveis. Exercícios regulares, nutrição balanceada, 
qualidade de sono e conexões com familiares, amigos e comunidade 
são práticas que se mostram intimamente associadas à melhora do 
sistema imune e devem, portanto, ser reforçadas3,7,17,28.

INTERVENÇÕES PSICOSSOCIAIS

As intervenções psicossociais em situações de pandemia pressupõem 
que as atividades e as ações propostas consideram as características 
da população, sua realidade cultural, econômica e social articulando-
se com as diretrizes formuladas pela legislação de cada país7,17. 
Assim, práticas culturais bem como crenças e atitudes podem ser 
ferramentas importantes para um desfecho favorável em saúde mental 
- especialmente em um cenário de pandemia7,9,10,17. Tais ferramentas 
devem ser observadas e compreendidas de forma ampla, pois também 
podem agir como mecanismo de disseminação do vírus7,10. Dessa forma, 
a abordagem e a utilização de ferramentas comunitárias deverão 
ser adaptadas, a fim de endereçar e alcançar aspectos da saúde e 
segurança, respeitando-se as práticas culturais prevalentes7,10,11.
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Considerando as especificidades das intervenções 
de saúde mental e atenção psicossocial (SMAPS) na 
COVID-19, são necessárias a inclusão do suporte e a 
oferta de recursos àqueles em necessidade, assim 
como a redução do estigma associado aos transtornos 
psiquiátricos e ao diagnóstico da infecção7,17. 

Consensos relacionados a situações extremas sugerem uma abordagem 
multifacetada, multidisciplinar e escalonada, com variedade de 
estratégias SMAPS oferecidas9,51. As recomendações incluem medidas 
de saúde pública, intervenções psicossociais individuais e comunitárias 
e intervenções farmacológicas7,17,52. Os profissionais de SMAPS devem, 
portanto, reforçar padrões de suporte social que se alinhem às medidas 
profiláticas para contenção da pandemia3,7,17,29.

A cartilha foi elaborada com a participação dos pesquisadores colaboradores de Atenção 
Psicossocial e Saúde Mental do Centro de Estudos e Pesquisas em Emergências e 
Desastres em Saúde (CEPEDES/Fiocruz):
Analuiza Camozzato, Bernardo Dolabella Melo, Carolyne Cesar Lima, Cristiane Benjamim 
Santos, Daphne Rodrigues Pereira, Fernanda Serpeloni, Gilson Mafacioli, Hélio Gomes 
da Rocha Neto, Ionara Rabelo, Juliana Kabad, Károl Veiga Cabral, Márcio Mariath Belloc, 
Michele Souza e Souza, Michele Kadri, Nicolly Papacidero Magrin, Ricardo Lugon Arantes, 
Sandra Fagundes, Sara da Silva Menezes, Silvana Dal Ponte, Volnei Antonio Dassoler.

Coordenação: Débora da Silva Noal e Fabiana Damásio
Coordenador do CEPEDES: Carlos Machado de Freitas
Projeto Gráfico: Adriana Marinho
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